
3.12 - Salários a Pagar: De acordo com o Art. 76 da CLT - Salário é a contraprestação mínima devida
e paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem distinção de sexo, por 
dia normal de serviço. A instituição efetua o pagamento mensal das remunerações no quinto dia útil subsequente 
ao mês de competência. 3.13 - Contribuições a Recolher: Representam os valores devidos sobre a folha de pa-
gamento e relativos ao cumprimento de recolhimentos de INSS e FGTS. 3.14 - Provisão de Férias e Encargos: 
Foram provisionados com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço. 3.15 - Impostos 
a Recolher: Representam os valores devidos sobre a folha de pagamento e relativos ao cumprimento de reco-
lhimentos de IRRF sobre serviços pessoal próprio em regime CLT. 3.16 - Obrigações Tributárias: A obrigação 
tributária de acordo com o §1º do art. 113 do CTN, é aquela que surge com a ocorrência do fato gerador, tem por 
objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
Constituem as obrigações de IRRF, INSS, ISS e PIS/COFINS/CSLL, relativos aos valores relacionados aos pres-
tadores de serviços de terceiros contratados pela unidade gerenciada, o montante a pagar, em 2019 representam 
R$ 23.257,72. 3.17 - Outras contas a pagar: Os valores evidenciados em outras contas a pagar, referem-se a 
outras obrigações que num primeiro instante não se encaixam nas demais nomenclaturas do plano de contas da 
Instituição, ou ainda, aqueles valores não usuais a atividade principal da instituição. 3.18 - Convênios/Contratos 

: De acordo com a Resolução 1.305/10 (NBC TG 07 R1) Item 15A e Resolução 1.409/12 (ITG 
2002-R1) Item 11 e 12, a SPDM passou a adotar a sistemática de contabilização dos valores mantidos no Contrato 
de Gestão com o poder público, de forma a evidenciar os valores previstos a serem realizados, durante a execução 
do contrato, na execução da atividade operacional. O saldo a realizar a curto prazo em 31.12.2019 representa R$ 
15.263.419,00 (Quinze Milhões, Duzentos e Sessenta Três Mil, Quatrocentos e Dezenove Reais e Zero Centavos).
3.19 - Estimativas Contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e no registro de determinados 
valores que sejam registrados por estimativa, as quais são estabelecidas com o uso de premissas e pressupostos 

-
visões para ajuste dos ativos ao valor de realização ou recuperação, as provisões para indenizações e provisões 
para perdas em geral. No caso da Provisão de Férias e Encargos, os mesmos foram provisionados com base nos 
direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço. A liquidação das transações registradas com base em 
estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determina-
ção. A Administração da Entidade revisa periodicamente as estimativas e premissas. 3.20 - Empréstimos a Fun-
cionários: -

na folha de pagamento desses empregados. A instituição oferece aos seus funcionários o crédito consignado junto 
aos Bancos Bradesco e Banco do Brasil com desconto em folha. O montante contabilizado em 31.12.2019 foi de R$ 
18.994,43. 4 - Contingências Ativas e Passivas: 

no que se refere ao ponto de vista contábil, se encontram em conformidade com o estabelecido na Resolução CFC 
nº 1.180/09 que aprova a NBC TG 25 e Deliberação CVM nº 594, de 15 de Setembro de 2009 que aprova o CPC 25.
Para tanto, os eventos são caracterizados em situações nas quais, como resultado de eventos passados, pode 
haver uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos futuros na liquidação de: (a) obrigação presente 

-
ção é provável há uma obrigação presente que provavelmente requer uma saída de recursos e neste caso a provi-

presente que pode, mas provavelmente não irá requerer uma saída de recursos. Neste caso, nenhuma provisão é 
constituída ou reconhecida e a divulgação é exigida para o passivo contingente. Caso seja remota, há obrigação 
possível ou obrigação presente cuja probabilidade de uma saída de recursos é remota. Em virtude da característi-
ca de prestadora de serviços na área hospitalar, as unidades da SPDM por vezes são acionadas em ações cíveis. 
Tais ações têm por origem, independente do mérito, tanto casos de supostos erros médicos, indenizatórias, quan-
to processos administrativos e cobranças propostas por fornecedores. Para processos onde a possibilidade de 
perda em 31.12.2019 era tida como provável, foi constituída a provisão nas contas de passivo. O montante para 
o mesmo tipo de ação cível, onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, o valor apurado foi de R$ 
140.500,00. Ainda, no exercício de suas atividades de prestadora de serviços, em 2019, a SPDM acumulou passi-
vos resultantes de reclamações trabalhistas. Aquelas cuja probabilidade de perda era tida como “provável” se en-
contram devidamente provisionadas no balanço (Passivo) na rubrica de Contingências Trabalhistas. Para ações 
onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, o montante chegou a R$ 191.476,83. Em atendimento 
ao Princípio do Conservadorismo (Prudência) as contingências ativas não devem ser contabilizadas enquanto 

SPDM - Samu 192 Regional São Jose dos Campos
Contingencias - Ativas

Trabalhista Cível Tributária
Provável Possível Remota Provável Possível Remota Provável Possível Remota

- - - - - - - - -

SPDM - Samu 192 Regional São Jose dos Campos
Contingencias - Passivas

Trabalhista Cível Tributária
Provável Possível Remota Provável Possível Remota Provável Possível Remota

- 191.476,83 - - 140.500,00 - - - -
5 -Origem e Aplicação dos Recursos: As receitas, inclusive as doações, subvenções, contribuições, bem como 
as despesas, são registradas pelo regime de competência. As receitas da Entidade são apuradas através dos com-
provantes de recebimento, entre eles, avisos bancários, recibos e outros, como também suas despesas são apu-

5.1- Das Receitas
Operacionais: Os recursos públicos obtidos através de contratos de gestão ou convênios é de uso restrito para cus-
teio e/ou investimento das atividades operacionais. As receitas operacionais da instituição são aplicadas na ativida-
de operacional e são reconhecidas pelo regime de competência, de acordo com a NBC TG 07 (R1) Item 12, onde a 
subvenção governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada com as despesas 
que pretende compensar, sempre levando em consideração a Prevalência da Essência sobre a Forma, no reconhe-
cimento de contratos ou convênios. 5.1.1 - Rendimentos sobre Aplicações Financeiras - Receitas Financeiras 
com Restrição: Os recursos provenientes de convênios e contratos públicos, são eventualmente mantidos em 

-

para a conta de Passivo denominada “Convênios/Contratos Públicos à Realizar”, em conformidade com o Item 29 
da NBC TG 07 (R2) Subvenção e Assistência Governamental. Em 2019 tais valores representam o montante de R$ 
27.503,02. 5.2- Doações: Eventualmente a entidade recebe doações tanto de pessoas físicas quanto de pessoas 
jurídicas as quais utiliza no desenvolvimento de suas atividades. Durante o exercício de 2019 a Instituição recebeu 
em doações um total de R$ 5.229,00 doações de bens e mercadorias, enquanto que em 2018 recebeu R$ 4.992,00. 
5.3 - Custos e Despesas Operacionais: Os custos e despesas operacionais estão relacionados aos valores re-

parametrização do sistema da SPDM. As despesas operacionais estão relacionadas aos valores referentes aos se-
-

rametrizada no sistema da SPDM. : -

e que tem como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades pré-determinadas. Periodicamente, con-

todos seus tipos de Assistências Governamentais atende à Resolução CFC Nº 1.305/10 NBC TG 07 (R1) - Subven-
ção e Assistência Governamentais, na qual uma Assistência Governamental deve ser reconhecida como receita ao 
longo do período e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde que aten-
didas às condições da Norma. Todos os tipos de Assistência Governamental não podem ser creditadas diretamen-
te no patrimônio líquido. Enquanto não atendidos os requisitos para reconhecimento da receita na demonstração do 

No exercício de 2019, a Associação recebeu Assistências Governamentais Municipais conforme quadro abaixo:
CNPJ nº 61.699.567/0066-38

Convênios R$
Contrato de Gestão 001/2015 18.718.492,24
6- Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de acordo com apurado na Demonstração 

das Mutações do Patrimônio Líquido de 2.012, e descrito em notas explicativas dos anos, a SPDM procedeu a ajus-
tes necessários para se adequar ao que estabelecem as Resoluções 1305/10 e 1409/12, no que se refere ao reco-
nhecimento dos recursos com restrição originários de contratos de gestão, convênios públicos e outros tipos de As-
sistência Governamental. O patrimônio líquido atualmente não apresenta valores, em virtude de aplicação do que 
estabelece as Resoluções CFC 1409/12 (Item 11) e CFC 1305/10 (Item 12 e 15A), que enquanto não atendido os
requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da Assistência Governamental de Contribuição para 

virtude da aplicação das normas acima relacionadas, a Entidade optou em não divulgar a DMPL - Demonstração 
da Mutação do Patrimônio Líquido, pois não houve movimentação no Patrimônio Líquido nos períodos de 2018 e 
2019, respectivamente. 7 - Resultado Operacional: Em face à adoção da Norma Brasileira de Contabilidade NBC 
TG 07 R1 - Subvenção e Assistência Governamentais, a subvenção governamental deve ser reconhecida como
receita ao longo do período e confrontada com as despesas que pretende compensar, em base sistemática, desde
que atendidas as condições desta norma (Item 12). Portanto, a apuração do resultado do exercício reconhecido 

seria composto de Receitas obtidas através dos contratos e convênios públicos na ordem de R$ 18.718.492,24; 
acrescidos de Outras Receitas no valor de R$ 33.032,02; e deduzidas das Despesas e Custos Operacionais na 
ordem de R$ 17.628.749,94; encerrando o exercício com um resultado superavitário no valor de R$ 1.122.774,32.
8 - Das Disposições da Lei 12.101 e Portaria 834/16 MS: Por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a 
SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 27 de Novembro de 2009, 
alterada pela Lei 12.868/13 regulamentada pelo Decreto 8.242/14 tem por obrigação ofertar à população carente 
sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus serviços aos clientes do SUS no 
percentual mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata o in-
ciso II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. Os aten-
dimentos ambulatoriais prestados pela entidade deverão ser totalizados com base nos dados disponíveis e infor-
mados no Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA). De acordo com a mesma portaria, a entidade que tenha 
sob sua gestão outras entidades poderá incorporar nos seus serviços o limite de 10% dos serviços prestados ao 
SUS pelos estabelecimentos a ela vinculados. Em 2019, a unidade apresentou os seguintes dados de produção:

Dados Publicação Balanço 2019
Atendimento Telefônico 213.095
Regulação Médica 59.807
Operação - Despacho 50.115
Total Atendimento no local da ocorrência: Suporte Avançado 4.778
Total Atendimento com remoção: Suporte Avançado 2.686
Total Atendimento no local da ocorrência: Suporte Básico 45.337
Total Atendimento com remoção: Suporte Básico 35.054
9- Relatório de Execução do Contrato de Gestão

Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2019
 1º Semestre 2º Semestre Total
 Contra- Reali- Contra- Reali- Contra- Reali-
Linha de Contratação tado zado tado zado tado zado
Atendimento Telefônico 120.000 104.462 120.000 108.633 240.000 213.095
Regulação Médica 72.000 28.769 72.000 31.038 144.000 59.807
Operação - Despacho 63.000 24.197 63.000 25.918 126.000 50.115
Atendimento no local da ocorrência: -Suporte Avançado 12.600 2.092 12.600 2.686 25.200 4.778
Total Atendimento com remoção: -Suporte Avançado NA 1.188 NA 1.498 NA 2.686
Atendimento no local da ocorrência: Suporte Básico 50.400 22.105 50.400 23.232 100.800 45.337
Total Atendimento com remoção: -Suporte Básico NA 17.082 NA 17.972 NA 35.054

Relatório de Execução Orçamentária - Exercício 2019
Receitas Custeio Investimento
Repasses do Contrato / Convênio R$ 18.718.492,24 -
Receitas Financeiras e Outras Receitas R$ 29.326,10 -
Total das Receitas R$ 18.747.818,34 -
Despesas Custeio Investimento
Despesas com Pessoal R$ 11.079.801,07 -
Despesas com Materiais, Serviços e Outras Despesas R$ 6.386.437,27 -
Total das Despesas R$ 17.466.238,34 -
10 - Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no artigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009, 
alterada pela Lei 12.868/13, regulamentada pelo Decreto 8.242/14 e à portaria 834 de 27/04/2016 do Ministro da 

-

da União em 08/12/2016, com validade de 01/01/2015 à 31/12/2017, fazendo jus ao direito de usufruir da isenção do 
pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e isenção da COFINS (Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social), que também é uma contribuição social, de natureza tributária, incidente sobre a receita bruta 

-
lou, tempestivamente, junto ao Ministério da Saúde, o seu requerimento de renovação, conforme processo SIPAR
nº 25000.463598/2017-21, o qual aguarda deferimento pelo Ministério. Os montantes das isenções e as contribui-

3.313.962,46. Em face de Entidade ter como área de atuação preponderante a da Saúde, tem obrigatoriedade de 
-

das demonstrações contábeis serão observadas prioritariamente: - Demonstração do Resultado (DRE) o valor do 
-

so III alínea “C”). Desta forma, para continuar cumprindo o estabelecido em portaria, a Entidade continua reconhe-
cendo na DRE os valores usufruídos. As isenções e contribuições sociais usufruídas são referentes á COFINS, PIS 
sobre folha de pagamento, INSS Patronal sobre a folha de pagamentos sobre serviços próprios e de terceiros PF.
10.1 - Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de empregados: Confor-
me descrito no item 9 - Contribuições Sociais, face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida nos termos
da Lei 12.101/2009, a Entidade usufruiu ano exercício de 2019, da isenção da Contribuição Previdenciária Patronal 

-
talizou R$ 2.690.628,22. 10.2- Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal, sobre a folha de pagamento
por Serviços de Terceiros: A Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal incide também sobre a folha de 

receitas sendo que no exercício de 2019 atingiu um montante de R$ 38.257,53. Em 2018 o referido valor de receita
totalizou R$ 33.062,00. 10.3 - Isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS):

-

Tomando-se por base os recursos recebidos em 2018, esse montante foi de R$535.455,84. 10.4 - Isenção sobre 
Contribuição ao Programa de Integração Social (PIS): Em virtude do Acordão Publicado em 03.07.2019 pelo 
Desembargador Marcelo Mesquita Saraiva, nos Embargos de Declaração em Apelação/Remessa Necessária 
nº 0027951-41.2004.4.03.6100/SP - 2004.61.00.027951-7/SP, A SPDM - Associação Paulsita para o Desenvol-
vimento da Medicina garantiu o direito a manutenção da imunidade ao PIS sobre a folha de pagamento, cabendo 
a restituição de valores recolhidos em anos anteriores, devidamente corrigidos pela taxa Selic, como prevê o 
acórdão abaixo. A unidade estima recuperar o montante de R$ 338.879,83 pagos no período de novembro/2015 
a julho/2019 mediante apresentação dos respectivos comprovantes em processo judicial a ser movido no primeiro 
semestre de 2020. 10.5-Trabalho Voluntário: Em 02/09/2015 o Conselho Federal de Contabilidade publicou a

a contabilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 encontra-se a que 
estabelece que o trabalho dos integrantes da administração das entidades deve ser incluído como trabalho voluntá-
rio. Desta forma, conforme item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço não remunerado 
do voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e talento uma importante 
participação em várias ações realizadas pela entidade. A Instituição possui apenas um tipo de trabalho voluntário, 
sendo o trabalho dos dirigentes estatutários. Para o cálculo da remuneração que seria devida, a Entidade toma 
por base o número de Conselhos, o de Conselheiros e o tempo dedicado à atividade por cada um. Tomando como 
base o valor médio da hora multiplicado pelo número de horas chegou-se ao montante devido no mês, o qual foi
dividido de maneira simples pelo número de unidades ativas no período. Em 2019, o trabalho voluntário estatu-
tário representou R$ 2.154,93; em 2018 estes valores apurados foram de R$ 2.249,89. 11 - Exercício Social:
Conforme estabelece o art. 41 do Estatuto Social da Instituição, o exercício social coincide com o ano civil, inician-
do-se em 1º de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31 de Dezembro de 2.019.
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Relatório dos Auditores Independentes: Opinião sobre as Demonstrações contábeis: Examinamos as De-
monstrações Contábeis da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - SAMU 192 
- Regional São José dos Campos que compreendem o Balanço Patrimonial, em 31 de dezembro de 2019, e 
as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de 

das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição Patrimonial e Financeira da entidade, em 31 de de-

acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as Demonstrações Contábeis: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 

nossa opinião. Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a demonstração 
-

mentar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos 
procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em 
todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. Responsa-
bilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 

tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e

-
tiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos

-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
Obtivemos entendi-

mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

Entidade. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza 

de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
-

cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 

-

Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3. Ivan Roberto dos Santos Pinto Junior - Contador - 
CRC/RS 058.252/O-1 - CVM: Ato Declaratório Nº 7710/04.

Relatório dos Auditores Independentes: Opinião sobre as Demonstrações contábeis: 


